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RESUMO
Introdução: Com a interrupção das atividades educacionais das universidades por causa da pandemia da Covid-19, formas de ensino virtuais, 
como a educação remota (ER), passaram a ser debatidas no meio acadêmico. No entanto, faz-se necessária uma avaliação criteriosa da ER antes de 
sua aplicação visando à qualidade do ensino. 
Objetivo: Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar a viabilidade da implantação da ER para discentes de um curso de Medicina. 
Método: Aplicou-se um formulário on-line no qual constavam questões sobre aspectos demográficos e socioeconômicos, sobre acesso às 
tecnologias digitais e uma pergunta subjetiva relacionada ao uso da ER. Os dados quantitativos foram comparados pelos testes Kruskal-Wallis e 
Mann-Whitney com p < 0,05. Analisaram-se os dados qualitativos por meio do método de Classificação Hierárquica Descendente, e houve ainda 
uma análise pós-fatorial. 
Resultados: O perfil socioeconômico de 266 participantes foi variado, sendo a maioria dos discentes brasileiros do sexo masculino, adultos jovens, 
cor da pele parda e renda familiar média elevada. Todos relataram ter acesso à energia elétrica, mas não à água encanada, à coleta pública de lixo e 
ao esgotamento sanitário. Todos possuíam pelo menos um equipamento eletrônico para acesso à internet, mas com variação no tipo e na velocidade 
da conexão. Um total de 80,8% dos discentes avaliou como viável a implantação da ER para o seguimento do curso. No entanto, 8,65% dos discentes 
afirmaram que os equipamentos e a internet disponíveis não permitiriam o acompanhamento das atividades on-line. Foi observada uma correlação 
significativa entre a velocidade de acesso à internet e a renda familiar média, a cor da pele e o local da residência (p < 0,05), bem como entre possuir 
equipamentos adequados à ER e a renda familiar média (p < 0,05). A análise da pergunta objetiva revelou seis categorias: a necessidade de organização 
dos procedimentos e o anseio pela volta à normalidade; custos e benefícios da ER; planejamento e garantia da acessibilidade de todos os estudantes 
à internet de qualidade; acreditar que a realização da ER não é a solução para o problema; capacitação de professores e acadêmicos para o uso das 
plataformas digitais; e o querer realizar a ER; surgindo uma variedade de opiniões, visões e realidades pelos discentes. 
Conclusão: Apenas o seguimento da ER, sem garantia de acesso para todos os discentes, é insuficiente e necessita da intervenção dos gestores 
para não haver prejuízo na aprendizagem daqueles menos favorecidos.
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ABSTRACT
Introduction: With the interruption of University teaching activities due to the COVID-19 pandemic, various virtual learning strategies, such as Distance 
Learning (DL), have be discussed in the academic environment. However, before applying such strategies, a careful evaluation is required in order to 
ensure high quality learning. 
Objective: The aim of this study was to evaluate the feasibility of implementing DL for students at a medical school. 
Method: An online form was applied containing a demographic questionnaire, socioeconomic questionnaire, a questionnaire on access to digital 
technologies and a subjective question related to the use of DL. Quantitative data were compared using the Kruskal-Wallis or Mann-Whitney test, with 
p<0.05. Qualitative data were analyzed using the Descending Hierarchical Classification method and post-factorial analysis. 
Results: The socioeconomic profile of 266 participants was varied, with most of the students being young adults, Brazilian and male with brown 
skin color and a high average family income. All students reported having access to electricity, but not running water, public garbage collection and 
sanitation. All had at least one electronic equipment for internet access, but with variations in the type and speed of internet connection. 80.8% of the 
students considered the implementation of DL feasible for following the course. However, 8.65% stated that the equipment and the available internet 
equipment would not allow them to follow online activities. A significant correlation was observed between internet access speed and the average family 
income, skin color and the place of residence (p<0.05); as well as between having equipment suitable for DL and the average family income (p<0.05). 
Analysis of the objective question revealed six categories: the need to organize procedures and the desire to return to normality; DL costs and benefits; 
planning and ensuring the accessibility of all students to quality internet; to believe that the realization of DL is not the solution to the problem; training 
teachers and academics to use digital platforms; and wanting to perform the DL; giving rise to a variety of opinions, views and realities from the students. 
Conclusion: Merely carrying on with DL, without any guaranteed access for all students, is insufficient and requires the intervention of managers to 
avoid detrimental consequences for the learning of those less favored.
Keywords: Education; Undergraduate Medical Education; Public Health; Coronavirus Infections; Distance Learning; Technology.
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INTRODUÇÃO
A pandemia da coronavirus disease 2019 (Covid-19), que 

rapidamente se tornou uma emergência global pelo alto potencial 
de transmissibilidade do severe acute respiratory syndrome 
coronavirus (Sars-CoV-2)1-3, levou governos e instituições, em 
todo o mundo, a adotar medidas de controle que modificaram 
acentuadamente o modo de vida das pessoas4-6. Com o objetivo 
de evitar locais de disseminação do novo vírus e assim conter 
o avanço da pandemia, governos e organizações limitaram o 
funcionamento de diversos estabelecimentos e serviços4,7.

Os sistemas educacionais foram um dos serviços que tiveram 
seu funcionamento interrompido por tempo indeterminado. 
Dessa forma, universidades, faculdades, institutos e escolas, 
públicos e privados, tiveram que paralisar suas atividades8,9 em 
meados de março de 2020, o que afetou 90% dos estudantes em 
todo o mundo, segundo a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (United Nations Educational, 
Scientific and Cultural Organization –Unesco)10.

No meio acadêmico, iniciaram-se debates sobre a 
implementação de alternativas que permitissem o seguimento 
das atividades de educação, especialmente aquelas 
relacionadas à formação de profissionais da saúde, sem que 
houvesse prejuízo às medidas de isolamento social instaladas 
e à qualidade do ensino-aprendizagem. Entre as possíveis 
alternativas, destacam-se as aulas em plataformas digitais como 
a educação remota (ER)8. A ER se baseia no desenvolvimento 
de atividades educacionais sem a necessidade de presença 
física ou aglomeração de pessoas. Esse modelo de educação 
utiliza tecnologias digitais para promover a transmissão de 
informações entre discentes e docentes em tempo real11. Para o 
pleno desenvolvimento da ER, todos os participantes precisam 
ter acesso a equipamentos eletrônicos, como smartphones, 
computadores, notebooks ou tablets, bem como acesso à 
internet com velocidade adequada12,13.

Assim, diante da grande heterogeneidade 
socioeconômica da população universitária, torna-se necessária 
uma avaliação prévia, criteriosa e abrangente do acesso dos 
discentes aos meios necessários para implementação da 
ER. Nesse intuito, o objetivo do presente estudo foi analisar, 
na percepção dos acadêmicos do curso de bacharelado em 
Medicina de uma universidade federal, a viabilidade da ER na 
formação médica e as propostas de solução à problemática 
gerada pela pandemia do novo coronavírus.

MÉTODOS
Desenho do estudo, população e aspectos éticos

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório, 
observacional, transversal quanti-qualitativo desenvolvido com 
estratégia websurvey. Este estudo foi aprovado pelo Comité 

de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Piauí (UFPI) – 
campus Ministro Petrônio Portela, Parecer nº 4.204.264.

 Como critérios de inclusão para compor a amostra do 
estudo, consideraram-se todos os 266 discentes regularmente 
matriculados no bacharelado em Medicina da Universidade 
Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), no Piauí, que cursavam 
entre o primeiro e o oitavo período. Excluíram-se da análise 
todos os alunos com pendências matriculares ou que estavam 
cursando os períodos que compõem o estágio curricular 
obrigatório de caráter essencialmente prático (entre o nono e 
o décimo segundo período).

Coleta de dados e aplicação do questionário
A plataforma escolhida para websurvey foi a confecção 

de um questionário utilizando a plataforma de gerenciamento 
de pesquisas Google Forms. O questionário foi enviado ao 
e-mail dos discentes, registrados no Sistema Integrado de 
Gestão de Atividades Acadêmicas (Sigaa) da instituição de 
ensino superior (IES), que atendiam aos critérios de inclusão 
da pesquisa. Após dez dias, prazo estipulado para a adesão dos 
discentes à pesquisa, realizou-se nova tentativa de contato com 
aqueles que não enviaram as respostas do questionário. Como 
forma de buscar esses alunos, utilizaram-se redes sociais, como 
WhatsApp e Instagram, para contato. Por fim, para buscar os 
alunos que ainda assim não responderam à pesquisa, foi feito 
contato por telefonema.

Previamente ao acesso às questões do formulário, 
disponibilizou-se o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) para que os participantes tomassem 
ciência de todos os procedimentos que seriam realizados. 
O formulário de pesquisa foi estruturado em quatro etapas: 
questionário demográfico, questionário socioeconômico, 
questionário de acesso às tecnologias digitais e uma pergunta 
subjetiva relacionada ao uso da ER.

No questionário demográfico, consideraram-se os 
seguintes aspectos: período cursado pelo aluno, raça/cor 
de pele, idade, estado e cidade de origem, e sexo biológico. 
No questionário socioeconômico, foi perguntado sobre a 
quantidade de pessoas dividindo residência; a quantidade 
de pessoas dividindo a renda familiar; a propriedade da 
casa; se havia local adequado para a prática de atividades 
educacionais; a zona em que a residência se localiza; o acesso 
a saneamento básico; o nível de escolaridade dos pais ou 
responsáveis; se o discente possuía alguma atividade laboral 
e qual tempo destinado ao trabalho; e a renda familiar per 
capita. No questionário de acesso às tecnologias digitais, foi 
questionado como era o acesso à internet (tipo da internet, 
velocidade da rede e compartilhamento com outras pessoas); 
sobre a quantidade e os tipos de equipamentos possuídos; em 
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quais dispositivos havia acesso à internet; a exclusividade no 
uso dos equipamentos; a possibilidade de realizar atividades 
educacionais remotas com os equipamentos que os discentes 
possuíam, na visão deles, bem como a opinião do acadêmico 
sobre a realização de atividades educacionais remotas.

A última etapa do questionário foi pensada como um 
espaço aberto para que os discentes deixassem comentários e 
opiniões sobre a ER e/ou qualquer outra possível solução, sem 
obrigatoriedade de resposta. O enunciado da questão foi o 
seguinte: “Dê sua opinião sobre uma possível solução ao problema 
enfrentado em poucas palavras. Essa resposta não é obrigatória”.

Análise dos dados
Todos os dados coletados foram exportados para uma 

planilha do programa Microsoft Excel 2016 e passaram por 
conferência para verificação de inconsistências ou erros de 
preenchimento. A geração e o armazenamento das respostas 
subjetivas foram totalmente anônimos, e não houve qualquer 
tipo de modificação, influência ou interferência por parte dos 
pesquisadores.

Para a análise quantitativa, realizou-se inicialmente a 
estatística descritiva dos dados. Logo após, os dados foram 
avaliados quanto à normalidade pelo teste estatístico de 
Kolmogorov-Sminorv com correção de significância de 
Lilliefors. As associações entre as variáveis foram avaliadas pelos 
testes Kruskal-Wallis e Mann-Whitney, e, quando necessário, 
realizou-se a interpretação das associações estatisticamente 
significativas com auxílio de tabelas cruzadas. As análises foram 
realizadas no software IBM SPSS (versão 22, IBM), estabelecendo 
um nível de significância de 5%.

Para a análise qualitativa, os dados obtidos no estudo 
foram analisados por meio do software IRaMuTeQ, ancorado no 
ambiente estatístico do software R e na linguagem Python, e 
transformados em corpus textual. Após transformação dos dados, 
utilizou-se o método de Classificação Hierárquica Descendente 
(CHD), no qual os segmentos textuais são classificados em função 
dos seus respectivos vocabulários, e o conjunto de segmentos 
foi repartido com base na frequência de formas reduzidas para 
obter classes de Unidades de Contexto Elementares (UCE), o 
que permite identificar a quantidade de palavras presentes nos 
discursos e a frequência média de sua ocorrência.  Ao mesmo 
tempo, apresentaram-se os vocabulários semelhantes entre si e 
aqueles diferentes das UCE das outras classes14.

Realizou-se ainda a análise fatorial de correspondência 
feita a partir da CHD (análise pós-fatorial), com a distribuição, num 
plano cartesiano, das diferentes palavras e variáveis associadas 
a cada uma das classes obtidas. Essa análise possibilitou a 
recuperação dos segmentos de texto associados a cada classe, 
levando à identificação do contexto das palavras estatisticamente 

significativas, o que favoreceu a categorização e a classificação das 
respostas dos discentes por meio de análise qualitativa.

Após a etapa de construção da CHD, realizou-se a 
exploração do corpus textual buscando um recorte temático 
das falas dos acadêmicos, isto é, uma divisão das falas de acordo 
com a ideia que elas expressam: “concordar com a ER”, “discordar 
da ER”, por exemplo. Após a análise, foi realizada associação 
entre a resposta dada à pergunta subjetiva e as repostas 
dadas às seguintes perguntas do questionário objetivo: “Você 
acredita que os equipamentos que possui lhe permitiriam 
realizar as atividades acadêmicas da ER?” e “Você acredita que 
a implantação da ER é uma boa solução no momento atual?”. 
Após essa associação, criaram-se quatro grupos de respostas: 
1. “Não possui equipamentos suficientes, mas acredita que 
a ER é uma boa alternativa”; 2. “Não possui equipamentos 
suficientes e não acredita que a ER é uma boa alternativa”; 3. 
“Possui equipamentos suficientes, mas não acredita que a ER 
é uma boa alternativa”; e 4. “Possui equipamentos suficientes e 
acredita que a ER é uma boa alternativa”.

Para garantir o completo sigilo e anonimato, as falas 
dos participantes foram identificadas pela letra D de discente, 
seguida de um número que correspondeu à sequência de 
inclusão no estudo (por exemplo D1, D2, ... e D15).

RESULTADOS
Dados socioeconômicos e demográficos e acesso às 
tecnologias digitais

Dos 266 participantes considerados elegíveis, 163 
(61,27%) foram do sexo masculino e 103 (38,73%) do sexo 
feminino. A média de idade observada foi de 23,39 anos, sendo 
14,66% adolescentes (< 20 anos), 66,54% adultos jovens (entre 
20 e 25 anos) e 18,8% com mais de 25 anos. Em relação à cor 
de pele, 144 (54,13%) se autodeclaram pardos, 94 (35,33%) 
brancos, 24 (9,2%) pretos e quatro (1,5%) preferiram não 
declarar a sua cor de pele.

A amostra avaliada incluiu discentes com origem em 
três países (Brasil, República de Cabo Verde e Guiné-Bissau), 
sendo a grande maioria composta por brasileiros de 22 
estados federativos, dos quais 245 (92,1%) de regiões urbanas, 
e, destes, 123 eram provenientes de capitais. Foi observado 
que a maioria dos discentes não trabalha (84,96%). Entretanto, 
entre os que trabalham, a maioria continua exercendo suas 
atividades durante o período de pandemia. Entre os que 
permanecem trabalhando, 52% têm cargas horárias de 20 
horas ou mais por semana. Em relação à renda familiar média 
dos discentes, observou-se que a maioria (40,97%) apresenta 
renda per capita elevada, superior a R$ 1.500,00 mensais. 
Contudo, uma parcela considerável (19,85%) apresenta renda 
inferior a R$ 600,00 (Tabela 1).
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Tabela 1.	Distribuição das características socioeconômicas e 
demográficas dos discentes do curso de bacharelado 
em Medicina da Universidade Federal do Delta do 
Parnaíba, Piauí, Brasil, 2020.

Indicadores n (n = 266) %

Sexo

Masculino 163 61,27

Feminino 103 38,73

Idade

< 20 anos 39 14,66

20 a 25 anos 177 66,54

> 25 anos 50 18,80

Cor da pele

Parda 144 54,13

Preta 24 9,02

Branca 94 35,33

Outra 4 1,50

Cidade de origem

Capital 123 46,24

Interior 143 53,76

Região de origem

Zona urbana 245 92,10

Zona rural 21 7,90

Acesso a saneamento básico

Água encanada 263 98,80

Energia elétrica 266 100

Esgotamento sanitário 238 89,47

Coleta pública de lixo 253 95,11

Propriedade da casa

Própria 182 68,42

Cedida 11 4,13

Alugada 73 27,44

Trabalho durante a pandemia

Não trabalha 226 84,96

Não está trabalhando 2 0,75

Home office 20 7,50

Trabalho presencial 18 6,70

Tempo de trabalho durante a pandemia

20 horas semanais ou menos 18 6,70

20 a 40 horas semanais 16 6,01

Mais de 40 horas semanais 4 1,50

Renda familiar per capita

< R$ 150,00 5 1,87

De R$ 150,00 a R$ 299,99 10 3,70

De R $300,00 a R$ 599,99 38 14,28

De R$ 600,00 a R$ 999,99 36 13,53

De R$ 1.000,00 a R$ 1.500,00 68 25,56

 Mais de R$ 1.500,00 109 40,97

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 2.	Acesso à internet e a aparelhos eletrônicos pelos 
discentes do curso de bacharelado em Medicina da 
Universidade Federal do Delta do Parnaíba, Piauí, 
Brasil, 2020.

Variáveis n (n = 266) %

Acesso à internet

Sim 266 100

Não 0 0

Tipo da internet

Banda larga ilimitada 204 76,70

Banda larga limitada 52 19,50

Internet móvel limitada 10 3,80

Velocidade da internet

Não sabe informar 43 16,16

Menos de 1 Mbps 14 5,26

De 1 Mbps a 15 Mbps 93 34,96

Mais de 15 Mbps 116 43,60

Quantas pessoas dividem a rede de internet

Nenhuma 13 4,80

Uma 18 6,70

Duas 40 15

Três 69 26

Quatro ou mais 126 47,50

Aparelhos eletrônicos disponíveis

Smartphone 265 99,60

Tablet 69 25,90

Notebook 258 97

Computador de mesa 70 26,30

Quantidade de equipamentos com acesso à internet*

Um 21 7,90

Dois 161 60,50

Três 65 24,40

Quatro 19 7,20

Quantidade de equipamentos de uso exclusivo*

Um 57 21,40

Dois 182 68,40

Três 25 9,40

Quatro 2 0,8

Os seus equipamentos permitiriam ER**?

Sim 243 91,35

Não 23 8,65

Quantidade de equipamentos que possuem acesso à internet*

Um 21 7,80

Dois 161 60,5

Três 65 24,4

Quatro 19 7,10

*Considerou-se o acesso à internet por meio de smartphones, tablets, 
notebooks e computadores de mesa; **ER = educação remota.
Fonte: Elaborada pelos autores.
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A Tabela 2 apresenta os dados referentes ao acesso e 
à qualidade da internet, bem como ao acesso aos aparelhos 
eletrônicos que permitem conexão com a internet. Todos os 
discentes que compuseram a amostra afirmaram que possuem 
acesso à internet. Entretanto, foram observadas variações 
importantes quanto ao tipo e à velocidade da conexão, de forma 
que uma parcela considerável dos discentes (23,3%) não tem 
acesso à internet ilimitada e 56,39% têm internet de baixa ou média 
velocidade ou não souberam informar a velocidade da conexão. 
Constatou-se também uma alta taxa de compartilhamento de 
rede, visto que 47,5% dos acadêmicos compartilham sua internet 
com quatro pessoas ou mais. Verificou-se ainda que todos os 
acadêmicos possuíam pelo menos um equipamento eletrônico 
que permita acesso à internet. 

Ao serem questionados diretamente sobre a 
possibilidade de implantação da ER, 8,65% dos discentes 
afirmaram que os equipamentos e a internet disponíveis não 
permitiriam acompanhar as atividades. Um total de 80,8% 
avaliou que é viável a implantação da ER para o seguimento do 
curso, enquanto 19,2% mencionaram que é inviável.

A Tabela 3 apresenta a correlação entre a velocidade 
de acesso à internet e o acesso a equipamentos digitais que 
permitem o acompanhamento de atividades de ER, com as 
características demográficas e socioeconômicas dos discentes. 
Foi evidenciada correlação estatisticamente significativa entre 
a velocidade de acesso à internet e três variáveis: renda familiar 
média, cor da pele e local da residência (p < 0,05); bem como 
entre possuir equipamentos adequados à ER e a renda familiar 

Tabela 3.	Associação entre velocidade do acesso à internet, equipamentos que permitiriam ER* e fatores demográficos de discentes 
do curso de bacharelado em Medicina da Universidade Federal do Delta do Parnaíba, Piauí, Brasil, 2020.

Variáveis

Velocidade da internet Os equipamentos permitiriam ER*?

Não sei 
informar

Menos de 
1 Mbps

De 1 Mbps a 
15 Mbps

Mais de 15 
Mbps Sim Não

% % % % Valor de p % % Valor de p

Sexo

Masculino 14,7 4,9 37,4 42,9
p > 0,05

92,0 8,0
p > 0,05

Feminino 18,4 5,8 31,1 44,7 90,3 9,7

Faixa etária

< 20 anos 20,5 0,0 53,8 25,6

p > 0,05

94,9 5,1

p > 0,05Entre 20 e 25 anos 16,4 6,8 31,1 45,8 90,4 9,6

> 25 anos 12,0 4,0 34,0 50,0 92,0 8,0

Cor da pele

Pardo 19,4 4,9 38,2 37,5

p < 0,05

90,3 9,7

p > 0,05
Preto 25,0 12,5 29,2 33,3 75,0 25,0

Branco 9,6 3,2 33,0 54,3 96,8 3,2

Outro 0,0 25,0 0,0 75,0 100,0 0,0

Cidade de origem

Capital 16,3 3,3 30,1 50,4
p > 0,05

91,9 8,1
p > 0,05

Interior 16,1 7,0 39,2 37,8 90,9 9,1

Local da casa

Zona urbana 17,1 4,5 33,1 45,3
p < 0,05

91,0 9,0
p > 0,05

Zona rural 4,8 14,3 57,1 23,8 95,2 4,8

Renda familiar per capita

Menos de R$ 150,00 40,0 20,0 40,0 0,0

p < 0,05

80,0 20,0

p < 0,05

De R$ 150,00 a R$ 299,99 30,0 30,0 30,0 10,0 60,0 40,0

De R$ 300,00 a R$ 599,99 23,7 7,9 47,4 21,1 84,2 15,8

De R$ 600,00 a R$ 999,99 2,8 8,3 41,7 47,2 91,7 8,3

De R$ 1.000,00 a R$ 1.500,00 19,1 5,9 32,4 42,6 94,1 5,9

Mais de R$ 1.500,00 13,8 0,0 30,3 56,0 95,4 4,6

*ER = educação remota.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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média, especialmente demonstrando que indivíduos com 
renda familiar menor possuem menos acesso à internet de 
velocidade adequada e a equipamentos para a ER (p < 0,05). 
Quanto maior a renda dos indivíduos, melhor a velocidade de 
acesso à internet, com 56% dos discentes com renda familiar 
média acima de R$ 1.500,00 possuindo internet com velocidade 
superior a 15M bps. Os discentes provenientes de zona rural, 
com cor de pele preta ou parda e com renda familiar média 
baixa apresentaram menores proporções de acesso à internet 
de alta velocidade.

CHD: resultados da pergunta qualitativa
Com a análise do corpus textual, produzido a partir das 

respostas dos discentes à pergunta subjetiva do formulário de 
pesquisa, obteve-se um total de quatro textos, com 79 segmentos 
de textos (ST) e aproveitamento de 50 ST. Emergiram 2.856 
ocorrências (palavras, formas ou vocabulários), sendo 831 palavras 
distintas e 538 palavras que aparecem somente uma vez.

O conteúdo análisado foi dividio pelo software em cinco 
classes:  1. com dez ST (20%); 2. com nove ST (18%); 3. com 34 
ST (28%); 4. com 9 ST (18%); e 5. com oito ST (16%). Conforme 
observado na Figura 1, o grupo B foi mais significativo, 
totalizando 66% dos ST. A partir desse esquema hierárquico de 
vocabulários, foi possível inferir o conteúdo do corpus, nomear a 
classe e compreender os grupos de discurso, expressões e ideias.

A Figura 2 mostra o plano fatorial do corpus textual 
obtido, com a distribuição, num plano cartesiano, das diferentes 
palavras e variáveis associadas a cada uma das classes da CHD, 
apresentadas com o mesmo padrão de cores. A distribuição 
espacial permite a avaliação da relação entre as palavras das 
classes pela proximidade e pela frequência de ocorrência 
apontada pelo tamanho das palavras.

No eixo X, que representa 32,52% de distribuição 
do corpus textual, a classe 1 (eixo X negativo) é claramente 
separada das classes 2 e 5 (eixo X positivo). Em adição, há maior 
predomínio de posicionamento central das classes 3 e 4 nesse 
mesmo eixo. No eixo Y, que representa 24,85% de distribuição 
no corpus textual, as classes 3 (eixo Y negativo), 5 (eixo Y positivo) 
e 4 (eixo Y positivo) apresentam-se claramente separadas.

A análise crítica dos pesquisadores sobre o conteúdo 
produzido permitiu o agrupamento das respostas dos discentes, 
revelando seis categorias. Cada categoria foi construída pela 
associação da análise das respostas dos discentes em conjunto 
com a frequência de palavras listadas de acordo com a CHD e 
pela apresentação do plano fatorial.

A necessidade de organização dos procedimentos e o 
anseio pela volta à normalidade

A grande maioria dos discursos apresentados pelos 
acadêmicos, sejam eles favoráveis ou não à implementação da 

Figura 1. Dendrograma da CHD do corpus textual de discentes de medicina da Universidade Federal do Delta do Parnaíba, Piauí, 
Brasil, 2020.

Fonte: Software IRaMuTeQ.
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Figura 2.	 Plano fatorial do corpus textual de discentes de medicina da Universidade Federal do Delta do Parnaíba, Piauí, 
Brasil, 2020.

Fonte: Software IRaMuTeQ.

ER como forma de seguimento das atividades educacionais, 
mostrou uma significativa preocupação quanto à necessidade 
de uma análise situacional ampla, especialmente no que 
concerne ao acesso de todos a condições que permitam 
acompanhar as atividades desenvolvidas.

[...] deve ser traçado um planejamento acerca da 
situação que vivemos e as particularidades de alguns 
alunos. Podem ser contratados serviços específicos 
para as pessoas do curso que não têm acesso à 
internet (acredito ser minoria, pelos conhecimentos 
que tenho) e medidas extraordinárias tomadas. 
Algumas matérias podem sim ser feitas à distância 
até a situação se normalizar. Seria interessante que o 
período não seja perdido, mas reaproveitado [...] (D1).

[...] só deve ser implantado a ER caso todos os 
estudantes tenham acesso a tecnologia suficiente 
para aproveitá-la [...] (D2).

Custos e benefícios da ER
O receio de prejuízos e atrasos na formação 

acadêmica também foi um ponto muito abordado nos 
textos apresentados. Para embasar suas falas, os acadêmicos 
buscaram também descrever experiências bem-sucedidas 

vistas em outras instituições, recomendando modelos de ação 
para a universidade.

[...] seria muito bom as aulas remotas pra diminuir as 
perdas educacionais. Porém, tiraria o direito as aulas 
a quem não tem acesso à internet e equipamentos. 
Para isso, acredito que a UFDPar poderia seguir o 
exemplo de universidades como a UFC que mapeou 
esses alunos e contratou planos de internet e ofereceu 
equipamentos tecnológicos [...] (D3).

Planejamento e garantia da acessibilidade de todos 
os estudantes à internet de qualidade

A sugestão de uso da internet como uma alternativa 
também é tema bastante apontado pelos acadêmicos, sendo 
relevante a visão deles ao cogitarem essa possibilidade como 
real e que deve ser debatida.

[...] como sugestão aos alunos que porventura 
possam estar impossibilitados de acesso à internet, 
pode-se utilizar o exemplo de outras UFs que JÁ estão 
promovendo planos assistenciais a essa parcela do 
corpo discente, com distribuição de pacotes de dados 
de internet adquiridos pela Universidade para os 
alunos que realmente necessitem [...] (D4).
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[...] várias aulas, paralelas estão sendo realizadas por 
vídeo, como aulas em liga ou congressos e outras 
faculdades. A Universidade devia pegar bons exemplos 
positivos para usar como parâmetro [...] (D5).

Acreditar que a realização da ER não é a solução para 
o problema

Não fazer ER. Aguardar as recomendações para voltar 
presencialmente quando possível e seguro [...] (D6).

Entre as opiniões expressas, diversos alunos se 
manifestaram de forma contrária à implantação da ER. Dentre 
os diversos motivos apontados, o mais frequente foi a falta 
de garantia do acesso de todos às atividades desenvolvidas, 
especialmente pela ampla variedade socioeconômica observada 
entre os alunos do curso, mas também por questões pessoais.

[...] a implementação da ER é injusta com a parcela de 
alunos que não poderia acompanhar as atividades 
por falta de internet ou aparelhos [...] (D7).

Eu não tenho internet suficiente para realização de 
atividades online (D8).

Nem todos alunos possuem internet de qualidade 
para a ER e a realização de práticas ficaria prejudicada 
[...] (D9).

Capacitação de professores e acadêmicos para o uso 
das plataformas digitais

A necessidade de capacitação de professores e 
discentes em relação às plataformas que são utilizadas para o 
desenvolvimento da ER e o envolvimento deles em atividades 
extra-acadêmicas condicionadas pela pandemia foram 
importantes pontos levantados para contrapor a proposta.

O preparo dos alunos e dos professores para a 
aplicação de ensino remoto não pode ser feita de uma 
hora pra outra. Já vivenciamos diversos problemas 
com aulas presenciais, imagine em ER... A meu ver, 
essa não é uma solução viável [...] (D11).

Nossos professores estão trabalhando contra a 
covid-19, os casos estão aumentando, tem gente que 
está em casa tendo que ajudar os pais trabalhando 
porque a situação não está fácil. A pandemia vai nos 
fazer perder aulas sim, infelizmente. Ninguém pediu 
por isso (D10).

Além disso, outro fator apontado foi a necessidade de se 
levar em consideração os aspectos psicossociais dos envolvidos 
nesse processo.

Eu tenho condições pra fazer, mas tenho colegas 
que não têm. Psicologicamente falando, também é 
complicadíssimo pra quem está sofrendo [...] (D10).

[...] um momento de emoções e angústias enfrentadas 
por todos durante esse período difícil [...] (D4).

O querer realizar a ER
Muitos alunos também tiveram opiniões de apoio à 

implantação da ER como forma de promover o seguimento das 
atividades acadêmicas. Entre as diversas justificativas para as 
opiniões apresentadas, destacaram-se as seguintes: o medo de 
que haja atrasos na formação dos discentes, a visão de que a ER 
é a única solução para o seguimento das atividades acadêmicas 
e a percepção de que não há outra solução que permita manter 
as medidas de distanciamento social.

Sou plenamente favorável à implementação das aulas 
em ER com a máxima urgência possível, evitando 
assim a perda do semestre que já havia iniciado 
[...] em vista do período difícil que estamos vivendo 
seria muito bom as aulas ER pra diminuir as perdas 
educacionais [...] (D12).

A ER é a solução inevitável, visto que o fim da pandemia 
ainda é indeterminado [...] (D13).

[...] caso a quarentena ainda dure muito, infelizmente 
é o melhor a ser feito [...] (D14).

Além disso, em meio às opiniões, os alunos utilizaram o 
espaço para dar ideias de como lidar com a situação e permitir 
que as dificuldades apresentadas pela ER sejam mitigadas.

Uma possível solução é o oferecimento de pacotes de 
internet para as pessoas que dispõem unicamente de 
redes móveis para acesso à internet com o objetivo de 
facilitar o acesso. Outra alternativa é a gravação das 
aulas online em vídeos de forma a facilitar o acesso 
posterior, em caso de perda de conexão e que, somado 
a isso, houvesse um controle das pessoas que puderam 
assistir, mesmo que em outro horário [...] (D15).

[...] outros planos, como auxílio financeiro por meio 
de bolsas estudantis, podem ser tentados, para 
possibilitar o acesso à internet e a um computador por 
parte do aluno [...] (D4).

DISCUSSÃO
Os resultados apresentados demonstram um perfil 

socioeconômico variado, bem como uma ampla gama de 
opiniões, visões e realidades vivenciadas pelos discentes ante a 
problemática gerada pela pandemia da Covid-19. 

Com relação ao perfil socioeconômico, observou-se que 
a maior parte dos acadêmicos que compuseram a amostra 
possui renda familiar média elevada. Apesar do processo de 
transformação do perfil socioeconômico das populações 
universitárias visto nas últimas duas décadas, especialmente 
como consequência do advento das ações afirmativas que 
buscam a promoção de condições equânimes de acesso à 
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universidade para todos os grupos sociais e raciais, ainda é possível 
perceber que discentes de baixa renda são minoria nos cursos de 
Medicina15,16. O cenário descrito no presente estudo corrobora os 
achados presentes na literatura nacional. Veras et al.17, em estudo 
que avaliou o perfil socioeconômico de acadêmicos de Medicina 
em uma universidade federal do Nordeste brasileiro, observaram 
que mais da metade da população era composta por indivíduos 
com renda familiar elevada. A contradição do efeito das cotas 
sociais sobre o acesso aos cursos de Medicina por universitários 
de renda menos elevada se torna mais evidente quando se 
observa que 69,7% dos graduandos brasileiros possuem renda 
familiar mensal inferior a cinco salários mínimos18. Ristoff19 
descreve que os cursos de Medicina no Brasil são aqueles em 
que há maior proporção de acadêmicos de alta renda, embora 
haja tendência de queda desse padrão. Apesar de o cenário 
descrito em nosso trabalho seguir a tendência dos estudos 
com cursos de Medicina17,20,21, os resultados apontam que 
uma parcela considerável dos discentes não possui condições 
socioeconômicas favoráveis, incluindo indivíduos com renda 
mensal per capita interior a R$ 150,00. Essa realidade corrobora 
o que foi observado em nosso estudo por meio dos discursos 
apresentados por alguns discentes, em que o conhecimento da 
realidade dos colegas de curso foi fator determinante para que 
alguns, mesmo possuindo condições de acompanhar atividades 
de ER, se posicionassem contra a aplicação desse recurso.

Observou-se em nosso estudo relação significativa entre 
a renda familiar dos discentes e a velocidade da internet à 
qual têm acesso, e ao acesso a equipamentos que permitiriam 
a ER. A heterogeneidade observada na distribuição dos 
recursos financeiros e das tecnologias digitais necessários 
ao desenvolvimento da ER expõe um cenário em que não há 
garantia de que todos poderão ter acesso de qualidade às 
atividades de educação que venham a ser desenvolvidas por 
meio de plataformas eletrônicas22. Isso ocorre porque, como 
descrevem Oliveira et al.23, a desigualdade socioeconômica 
se torna determinante para que intervenções educacionais 
impactem os diversos grupos sociais de formas distintas. No 
Brasil, país que tem raízes fincadas em uma história escravocrata, 
cujas consequências reverberam na sociedade até os tempos 
atuais, pessoas de pele negra são mais representadas por 
indicadores sociais negativos, como atividade no mercado de 
trabalho informal, o que limita o acesso a direitos básicos, como 
o acesso a bens, serviços e oportunidades24. Essa diferença no 
acesso a formas de ascensão social se manifesta em diversos 
âmbitos da sociedade, incluindo o meio acadêmico. Cursos 
acadêmicos vistos socialmente com maior prestígio tendem 
a ser majoritariamente ocupados por pessoas brancas16. Os 
resultados do presente estudo corroboram esse achado por 
demonstrarem, com relação estatisticamente significativa, 

que pessoas de pele parda e negra possuem menos acesso à 
internet de velocidade adequada que pessoas de pele branca e, 
consequentemente, menor possibilidade de desenvolvimento 
de atividades de ER.

Os resultados aqui apresentados demonstraram que 
todos os discentes que compuseram a amostra possuem 
acesso à internet. Esse achado é muito superior aos dados 
apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), obtidos por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua, que mostram que somente 79,1% dos 
domicílios brasileiros possuíam acesso à internet no ano de 
201825. Rego et al.21, em estudo com discentes de Medicina de 
uma universidade federal do Norte do país, observaram que 
93,5% dos alunos tinham acesso à internet. Achados descritos 
por outros estudos nacionais e internacionais com populações 
universitárias, entretanto, apontam níveis mais elevados de 
acesso, o que corrobora os resultados do presente estudo e 
demonstra a heterogeneidade do acesso a essa tecnologia26-28. 
Apesar do constante desenvolvimento tecnológico vivenciado 
pela sociedade brasileira e do aumento significativo do acesso 
a tecnologias digitais por parte da parcela da população 
economicamente menos favorecida, o acesso à internet de 
qualidade e a utilização efetiva de suas potencialidades ainda 
não representam a realidade de todos os cidadãos29. Em uma 
sociedade cada vez mais fundamentada em compartilhamento 
de saberes e informações, as tecnologias digitais são 
responsáveis por inserir e transformar aqueles que podem 
produzir e consumir conteúdos, mas também podem tornar 
ultrapassados e excluir aqueles sem essa possibilidade30.

Apesar do acesso à internet por todos os discentes, 
observou-se que menos da metade deles possui uma 
velocidade de internet minimamente adequada ao ER, já que 
para essa modalidade de educação a internet de velocidade 
elevada é fundamental para garantir que os discentes tenham 
acesso às atividades de ER, uma vez que transmissões ao vivo 
de imagem e áudio demandam altas taxas de transferências de 
dados31, o que se revela um importante fator de exclusão.

O presente estudo apontou ainda que os indivíduos que 
moram em zonas rurais ou cidades interioranas têm menor 
proporção de acesso à internet de alta velocidade. Essas regiões, 
por questões de custo, infraestrutura e logística, frequentemente 
possuem menor oferta de serviços que promovem inclusão 
digital e acesso a tecnologias digitais, comprovando que a 
região geográfica de moradia é fator que pode limitar o acesso 
às tecnologias digitais32. Estudos que avaliaram a apropriação 
dessas tecnologias no meio rural brasileiro demonstram um 
crescimento ao longo dos anos, mas o acesso a redes de internet 
ainda se mostra em escala modesta, especialmente quando 
comparada a grandes centros urbanos33,34.
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A globalização tem transformado a forma como as 
pessoas se comunicam e se relacionam, com efeitos também 
sobre a produção e disseminação de conhecimentos, o que 
torna cada vez mais evidente a ruptura de comunicação entre as 
elites e o restante da população35. A evolução desses processos 
cria constantemente novas assimetrias sociais, com fontes de 
inclusão e exclusão que precisam ser analisadas e definidas 
dentro de cada contexto no qual estão sendo observadas, 
tornando populações rurais, pelos motivos descritos, menos 
atingidas pelos efeitos do desenvolvimento tecnológico, e 
consequentemente com menor possibilidade de acesso a 
atividades de ER36.

Conforme esperado, a maior parcela da amostra analisada 
era composta por indivíduos que não trabalham. Entretanto, a 
inclusão integral dos acadêmicos nas atividades de ER passa 
também pela inclusão daqueles que possuem atividades 
laborais. Conciliar a dupla jornada de trabalho e estudos é uma 
tarefa árdua que pode levar à queda no desempenho acadêmico, 
fator que está frequentemente relacionado ao abandono das 
atividades educacionais37. A maior exposição de universitários 
ao estresse psicológico durante o período da pandemia pela 
Covid-19 pode, portanto, ser potencializado nesse grupo de 
discentes. Em razão disso, é imprescindível e urgente que haja 
ações voltadas ao atendimento dessa população com o objetivo 
de avaliar, de forma minuciosa, as condições de que os alunos 
dispõem de seguir as atividades de ER38.

Curiosamente, o discurso desenvolvido pelos discentes 
apresentou opiniões e abordagens muito distintas. Ao exporem 
o anseio pela volta das atividades educacionais, tornou-se 
clara a necessidade de que haja organização e cautela, com 
destaque especial à análise situacional de todos os acadêmicos, 
de modo que ninguém seja excluído do processo. A observação 
dos relatos expõe muita heterogeneidade de opiniões quanto 
à possibilidade de seguimento das atividades acadêmicas, e, 
para embasar suas falas, diversos argumentos foram levantados 
pelos alunos. Percebe-se, entretanto, um consenso quanto à 
necessidade de discutir a situação e fornecer à comunidade 
acadêmica uma posição clara que possa também servir de 
exemplo a outros cursos e instituições de ensino.

Além dos aspectos socioeconômicos e de acesso a 
tecnologias, a avaliação das afecções psicológicas dos discentes 
também é procedimento fundamental no entendimento 
da viabilidade da ER e não pode ser deixada de lado neste 
momento de pandemia39,40. Wang et al.41, em estudo que avaliou 
a resposta psicológica imediata da população à pandemia 
causada pela Covid-19, evidenciaram que ser estudante é fator 
significativamente relacionado ao surgimento de maiores níveis 
de ansiedade, depressão e estresse. As mudanças na rotina e 
nos hábitos de vida, bem como nas relações familiares e sociais 

geradas pela pandemia, são fatores que podem impactar 
negativamente a saúde mental e o bem-estar psicológico 
desses indivíduos42.

Nesse cenário, as opiniões dos acadêmicos se 
desenvolveram e se ramificaram em possibilidades opostas, 
mas baseadas num objetivo mútuo: o direito ao seguimento 
da educação de qualidade. Os argumentos utilizados para 
defender suas posições basearam-se em suas experiências e 
sentimentos. A vontade de retornar às atividades acadêmicas e 
dar continuidade à formação não impediu que os alunos mais 
abastados manifestassem empatia com os companheiros de 
curso que não têm condição de acessar a ER.

CONCLUSÕES
A avaliação do cenário educacional na formação 

médica, portanto, demonstra que o seguimento das atividades 
educacionais por meio da metodologia de ER é insuficiente, pois 
é impossível alcançar todos os envolvidos sem uma intervenção 
de gestores da instituição de ensino ou dos governantes.

O contexto analisado expõe uma ampla diversidade de 
realidades vividas pelos discentes do curso de bacharelado em 
Medicina da UFDPar. A pandemia da Covid-19 trouxe consigo 
incertezas e problemas que suscitam a organização e cautela 
na tomada de decisões sobre o seguimento das atividades 
acadêmicas, especialmente pela necessidade de incluir 
todos os indivíduos no processo educacional. A avaliação 
dos contextos vivenciados pelos discentes é ferramenta 
fundamental no direcionamento das medidas de gestão 
educacional com o objetivo de permitir igualdade e equidade 
no acesso ao direito à educação.

Diante disso, sugere-se que as entidades responsáveis 
(universidade e governo federal) elaborem estratégias 
que forneçam aos acadêmicos menos favorecidos aportes 
financeiros, tecnológicos e logísticos para garantir isonomia 
no acesso às atividades acadêmicas. A disponibilização de 
verbas para a aquisição de pacotes de internet e equipamentos 
eletrônicos adequados à realização de atividades educacionais 
é passo que deve ser dado com urgência para garantir o 
seguimento da formação médica.
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